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CIVIL e CONSUMIDOR – Apelação cível
– Ação de indenização por danos morais –
Manutenção  de  nome  negativado  em
cadastro  de  inadimplentes,  depois  de
provada  a  inexistência  da  dívida  –
Responsabilidade do credor –  Desrespeito
ao prazo estipulado pelo CDC - Negligência
–  Ocorrência  de dano – Comprovação –
Obrigação de indenizar – Desprovimento do
recurso  de  apelação  –  Manutenção  da
sentença.

-  Aquele  que  por  omissão  voluntária,
negligência ou imprudência, violar direito ou
causar  prejuízo  a  outrem,  fica  obrigado  a
reparar o dano.

-  Não  é  exigível  a  prova  do  dano  moral
quando se tratar de manutenção indevida do
nome  de  consumidor no  SPC,  sendo
evidente que a permanência injustificada de
seu nome por longo lapso de tempo ofende
a sua integridade moral.



Apelação Cível Nº 0019776-81.2008.815.0011

VISTOS, relatados e discutidos estes autos
de apelação cível acima identificados, 

ACORDA a  Segunda  Câmara
Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  por  unanimidade,
negar  provimento ao recurso,  nos termos do voto do relator,  integrando a
presente decisão a súmula de julgamento de fl. 177.         

RELATÓRIO

ADRIANA  MOREIRA ajuizou “ação  de
indenização  por  danos  morais  c/c  pedido  de  antecipação  de  tutela
jurisdicional  de  retirada  de  restrição  de  crédito  indevida”  em  face  de
MERCADINHO  FARIAS  LTDA (REDE  COMPRAS  SUPERMERCADOS) e
BANCO ITAÚ S/A, alegando que,  foi vítima de estelionato, tendo, em razão
de tal  fato,  sido indiciada criminalmente,  oportunidade em que provou sua
inocência.

Assevera  que,  em  razão  das  fraudes
praticadas por terceiros, teve contra o seu crédito várias restrições cadastrais,
as quais foram excluídas judicialmente.  Pontua que,  mesmo tendo  a  ação
contra os promovidos transitada em julgado, os mesmos ainda mantiveram a
restrição cadastral, causando-lhe vários constrangimentos.

Por  tais  razões,  pleiteia indenização  por
danos morais, juntando documentos às fls. 13/29.

Contestação  pelos  réus  às  fls.34/37  e
46/72. 

Em  sentença  proferida  às  fls.  105/109,  a
magistrada primeva julgou procedente a ação de indenização, condenando os
promovidos  a  pagar  à  autora  a  quantia  de  R$  10.000,00  (dez  mil  reais),
dividido meio a meio entre os réus.

Inconformado  com  a  decisão  exarada,  o
MERCADINHO FARIAS LTDA. apresentou apelação às fls. 111/116.

Contrarrazões  pela  autora  e  pelo  Banco
Itaú às fls. 124/127 e 144/154, respectivamente.

Instada  a  se  pronunciar,  a  douta
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Procuradoria de Justiça opinou pelo conhecimento e provimento parcial  do
recurso (fls. 134/141).

É o relatório.

VOTO

Presentes  os  pressupostos  de
admissibilidade, conheço do recurso.

Em  suas  razões  recursais,  o  apelante
sustentou,  em  síntese,  que a  magistrada  primeva,  ao  fundamentar  sua
decisão, expressou-se apenas sobre a instituição financeira litisconsorte,  no
entanto, citou o  seu  nome  no  dispositivo,  condenando-o  sem  expor  os
fundamentos para tal.  Assim, requereu a reforma integral da sentença, para
que a condenação recaia apenas sobre o Banco Itaú S.A.

Apesar  de  intimado,  o  Banco  Itaú  não
apresentou apelação, conforme certidão de fl.124v., adimplindo a sua parte da
condenação por meio de depósito bancário colacionado às fl. 122.

Cotejando os autos, verifico que a sentença
não merece reparos. 

Impõe destacar que a questão ventilada no
recurso  apelatório  deveria  ter  sido  impugnada  através  de  embargos  de
declaração.  No entanto,  para que não pairem dúvidas,  destaco trechos da
decisão que demonstram a clara fundamentação da condenação imposta ao
apelante/réu:

“(…) consta no documento de fls. 28 que foi a REDE
COMPRAS quem determinou a negativação do nome
da autora em cadastro de inadimplente”.
“Os réus têm o deve legal de providenciar a retirada do
consumidor de cadastros de devedores, caso assim não
haja, é obrigado a reparar até mesmo independente da
existência  de  culpa,  conforme determina o  art.  14  do
Código  de  Defesa  do  Consumidor  (Lei  nº  8.078/90)
(...)”.
“(...)  condenando  o  MERCADINHO FARIAS LTDA
( REDE DE SUPERMERCADOS) e o BANCO ITAÚ
S/A   a pagar a ADRIANA MOREIRA, a quantia de R$
10.000,00 (dez  mil  reais)-  a  ser  dividido meio a meio
entre os dois réus (...)”. (Negritei).

Assim,  indene  de  dúvidas  que  a  juíza  “a
quo”  fundamentou a condenação em relação aos dois réus com clareza e
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objetividade.

Compulsando  os  autos,  verifica-se  que  a
apelada foi vítima de estelionato, tendo, em razão de tal fato,  sido indiciada
criminalmente, oportunidade em que provou sua inocência, conforme  atesta
documentação inserta às fls. 14/27.

Em  consequência  das  fraudes  praticadas
por  terceiros,  teve  várias  restrições  cadastrais,  as  quais  foram  excluídas
judicialmente. Todavia, mesmo tendo promovido ação em face do apelante e
formalizado acordo  transitado em julgado,  o  mesmo ainda manteve o  seu
nome em órgãos de restrição ao crédito.

Neste  particular,  a  ilegalidade  da
permanência do nome da autora/apelada em órgãos de proteção ao crédito é
patente.  E  é,  exatamente,  com  base  nesta  conduta  inequivocamente
negligente, que o apelante deve responder pela indenização pelo dano moral
sofrido pela autora.

Em  situações de abuso de poder contra o
consumidor, que na maioria das vezes é a parte hipossuficiente da demanda,
o Código de Defesa do Consumidor, impõe uma série de medidas a fim de
evitar tais abusos, dentre elas, está a obrigação de imediata retirada do nome
do  consumidor  do  rol  dos  maus  pagadores,  quando  este  regularizar  seu
débito.

Não se pode olvidar que a regra do art. 73
do Código de Defesa do Consumidor é induvidosa nesse sentido.

“Art.  73 do CDC -  Deixar de corrigir imediatamente
informação  sobre  consumidor  constante  de  cadastro,
banco de dados, fichas ou registros que sabe ou deveria
saber ser inexata”.

Sobre a matéria, eis a jurisprudência:

“DANO  MORAL.  CADASTRO  NEGATIVO.  ART.  73
DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. Não
tem  força  a  argumentação  que  pretende  impor  ao
devedor que quita a sua dívida o dever de solicitar seja
cancelado o cadastro negativo. O dispositivo do Código
de  Defesa  do  Consumidor  configura  como  prática
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infrativa  “Deixar  de  corrigir  imediatamente
informação sobre o consumidor constante de cadastro,
banco  de  dados,  fichas  ou  registros  que  sabe  ou
deveria saber  ser  inexata.”  Quitada a dívida,  sabe o
credor  que  não  mais  é  exata  a  anotação  que
providenciou,  cabendo-lhe,  imediatamente,  cancelá-la.
A  intervenção  da  Corte  só  tem  cabimento  para
controlar o valor do dano quando abusivo, exagerado,
em desacordo com a realidade  dos autos,  o  que não
ocorre no presente feito. Não é protelatório o recurso de
embargos quando tem o claro fito do prequestionamento
(Súmula n.º 98 da Corte) Recurso especial conhecido e
provido,  em  parte.  Relator,  Min.  CARLOS  ALBERTO
MENEZES DIREITO.1.

E: 

“RESPONSABILIDADE CIVIL – APONTE DO NOME
COMO DEVEDOR INADIMPLENTE – CADASTRO DE
INFORMAÇÕES  BANCÁRIAS  –  QUITAÇÃO
ANTERIOR  DA  DÍVIDA  –  DANO  MORAL  –
INDENIZAÇÃO  –  REDUÇÃO  DO  VALOR  –
OBRIGAÇÃO  RESIDUAL  –  TERCEIRO
PREJUDICADO – Responsabilidade Civil. Dano moral.
Indenização  pleiteada  por  cliente  inserido  na  lista  do
SERASA,  proposta  em  face  do  ex-credor,  que,  tendo
protestado o título que lhe era devido, não retirou seu
nome do referido cadastro, mesmo depois de quitado o
débito.  Contestação  em que  a  ré  nega  ter  inserido  o
nome do autor na lista mencionada. Sentença que julga
improcedente  o  pedido,  já  que  realmente  em  mora  o
autor  no  cumprimento  de  suas  obrigações.  Apelo.  O
dever de cancelar o protesto do título cabe ao devedor,
`a luz da Lei nº 6690/79, mas o de retirar o nome dos
devedores dos cadastros de inadimplentes após satisfeita
a  obrigação  é  dos  ex-credores,  diante  do  art.  73  do
CDC. Documento  acostado  pela  própria  ré  que
comprova a permanência do antigo débito do ex-devedor
no  SERASA,  mais  de  seis  meses  depois  de  pago.  A
existência  de  outros  débitos  no  SERASA,  por
inadimplemento de outras obrigações do inscrito face a
terceiros,  minora  bastante  o  dano  moral,  pois  sua
imagem  de  bom  pagador  já  está  maculada,  mas  não
elimina, pois,  apesar de ser mais um registro de título
não pago, é indevido e acresce à lista. Tendo a ré negado
ter  feito  tal  inscrição e  ao  mesmo tempo produzido  a
prova que  mostra  a  falsidade  de  sua  alegação,  há  de
aceitar-se, por não contraditada, a asserção do autor de
que  o  débito  ainda  consta  inscrito  no  SERASA.
Decadência em parte mínima do pedido, já que o pedido
indenizatório  foi  acolhido,  fixado  o  ressarcimento  em

1  REsp n.º 292.045 –RJ (2000/0131214-6) - DJ 08/10/2001, PG: 00213
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quatro quintos do valor pedido. Honorários fixados em
vinte  por  cento  do  valor  da  condenação,  a  fim  de
corresponder  a  gratificação  condigna  ao  ofício  de
advogado. Provimento parcial ao recurso, para fixar o
dano,  dadas  as  peculiaridades  do  caso,  em  oitenta
salários mínimos. (APG)”.2

Assim, não há que se falar em equívoco da
sentença prolatada pela magistrada de 1º grau,  ao condenar o apelante a
pagar indenização por danos morais, posto que, conforme demonstrado nos
autos  (fl.  28),  a  restrição  do  nome  da  autora  ocorreu  por  solicitação  do
recorrente. 

Para  que  surja  a  obrigação  de  reparar,
necessário se faz a prova da existência de uma relação de causalidade entre
a ação ou omissão do agente e o dano experimentado pela vítima.  Desta
feita,  não  é  necessário  um  maior  aprofundamento  para  encontrar  este
requisito dentro do fato gerador deste feito, visto que, perante os argumentos
e dispositivos já explicitados ficou provado a negligência do apelante que não
providenciou no tempo hábil  a comunicação ao  SPC, para que o nome da
autora fosse apagado de seus bancos de dados.

Assim  sendo,  não  há  como  negar  a
existência  do  nexo  causal  entre  a  conduta  culposa  do  apelante  e  o  dano
experimentado pela autora/recorrida.

Nesse diapasão,  é  inegável  reconhecer-se
que  a  manutenção  do  lançamento  do  nome  de  determinada  pessoa  no
cadastro dos inadimplentes do  SPC, por natural, afeta a fama e prestígio da
referida  pessoa,  com  manifestas  possibilidades  de  surgirem  consectárias
restrições creditícias.

Comprovado o dano e a existência de nexo
de causalidade não resta outra alternativa, a não ser, impor a indenização.

Desta  forma,  conheço  do  recurso,
NEGANDO-LHE PROVIMENTO, mantendo “in totum” a sentença de primeiro
grau. 

É como voto. 

2 TJRJ – AC 9943/1999 – (04122000) – 4ª C.Cív. – Rel. Des. Luíz Eduardo Rabello – J. 16.05.2000
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Presidiu  a  Sessão o  Exmo Des.  Oswaldo
Trigueiro  do  Valle  Filho.  Participaram  do  julgamento,  o  Exmo.  Dr.  Aluízio
Bezerra  Filho,  juiz  convocado,  com  jurisdição  plena,  em  substituição  ao
Exmo.Des.  Abraham  Lincoln  da  Cunha  Ramos,  o  Exmo.  Des.  Oswaldo
Trigueiro  do  Valle  Filho  e  o  Exmo.  Dr.  José  Ferreira  Ramos  Júnior,  com
jurisdição plena, em substituição a Exma.Desa. Maria das Neves do Egito de
Araújo Duda Ferreira. 

   Presente ao julgamento, a Exma. Dra. Lúcia
de Fátima Maia de Farias, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara
Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  João
Pessoa, 29 de julho de 2014.

Aluízio Bezerra Filho
Juiz de Direito Convocado - Relator
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